PARECER Nº  1725 , DE 2011
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe pretende alterar dispositivos da Lei Complementar n° 760, de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 33a a 37a Sessões Ordinárias, de 3 a 9/5/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, determinou-se a distribuição do projeto para análise das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Atividades Econômicas e de Assuntos Metropolitanos e Municipais. 

Encaminhado inicialmente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.


Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto se propõe a aperfeiçoar o texto da Lei Complementar n° 760, de 1994, com o objetivo de adequá-lo à superveniente Lei Federal n° 10.257, de 2001, conhecida como Estatuto da Cidade. 


Entendemos que as alterações propostas merecem prosperar, uma vez que a referida Lei Federal prevê ampla participação da população e de associações representativas de vários segmentos da comunidade nos organismos gestores das regiões metropolitanas. Assim, as modificações propostas para o artigo 9°, incluindo o § 1° sugerido, bem como o acréscimo do artigo 11-A, vão nesse sentido, aprimorando a legislação em vigor.


Ademais, uma vez que o assunto, na esfera estadual, foi passado à recém criada Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano, as alterações sugeridas para os artigos 1° e 6° também são benfazejas, já que a atual redação ainda faz referência à Secretaria de Planejamento e Gestão. 


Devemos ressaltar, por fim, que a nova roupagem do Conselho de Desenvolvimento das unidades regionais, o qual passará a compreender “obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade”, se mostra democrática e oportuna para o crescimento econômico e para o desenvolvimento das regiões, porquanto as discussões e planejamentos urbanos se mostrarão mais coordenados e com maior capacidade de atender às necessidades de diversos setores da sociedade, em prol da maioria.   

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2011.
a)José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-9-2011

a)Itamar Borges – Presidente
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